
Memorando 1.566/2023

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/04/2023 às 08:08:42

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB

CHAMAMENTO PÚBLICO MAQUINAS/ASSOCIAÇÕES AGRICULTORES

 

 Bom dia,

-Segue documentos para instruir edital de chamamento público de máquinas/equipamentos para associações de
agricultores,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

ATA_DEVOLUCAO_TRATOR_ALTO_BUGRINHO.pdf

AVALIACAO_PREVIA_NW_4630_DISTRIBUIDOR_UREIA.pdf

Lei_Complementar_110_2019_Programa_de_Desenvolvimento_Rural_de_Chopinzinho__CAMARA_EMENDA_3_.pdf

SOLICITACAO_CHAMAMENTO_TRATOR_NW_4630_DISTRIBUIDOR_FERTILIZANTES.pdf

TERMO_DEVOLUCAO_MAQTRON.pdf

TERMO_REFERENCIA_CHAMADA_PUBLICA_TRATOR_NW_4630_MAQTRON_1300.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

AVALIAÇÃO PRÉVIA-MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS  

 

Descrição do Equipamento 

(Especificações Técnicas) 
Quant. 

Estado de  

Conservação 

Condições  

Atuais 

Condições 

 de Uso 

DISTRIBUIDOR DE URÉIA, 
SEMENTES, FERTILIZANTES, 
COR AMARELA/VERDE, MARCA 
MAQTRON, MODELO: MQ – 
1300, PATRIMÔNIO: 24.147. 

01 BOA 

 

APTO 
FUNCIONAR 

 

    BOA 

 

TRATOR AGRÍCOLA DE PNEUS 
MARCA NEW HOLLAND-
MODELO 4630 - 4 X 4 -ANO 1998 
- SÉRIE DB 821 - CHASSI 271230 
- PATRIMÔNIO 7705. FOTOS 05 
A 08. 

01 REGULAR 

 

APTO 
FUNCIONAR 

 

   BOA 

O equipamento está depositado na Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos, cito a Rua Santos Dumont, 3883-Chopinzinho/PR. 

 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

V
A

N
D

E
R

LE
I J

O
S

É
 C

R
E

S
T

A
N

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

3E
9-

34
D

4-
B

25
5-

B
84

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
3E

9-
34

D
4-

B
25

5-
B

84
D

1Doc:  Memorando 1.566/2023  |  Anexo: TERMO_PERMISSAO_USO_010_2023_N_S_GRACAS.pdf (4/4)        3/121



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

FOTO 01 a 04: DISTRIBUIDOR DE URÉIA-MAQTRON –MQ 1300- PATRIMÔNIO:   24.147. 
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e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

  

FOTO 05 a 08: TRATOR AGRÍCOLA NEW HOLLAND-4630 – PATRIMÔNIO:   7.705.  

 

 

Chopinzinho, 05 de abril de 2023. 

 

 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 

Coordenador PMDR/CREA 21.375-D 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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 1 

 

SOLICITAÇÃO 
 

 

Senhor Prefeito: 

 

 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, considerando a 

existência de um (01) trator usado e (01) um distribuidor de fertilizantes usado, pertencen-

tes ao patrimônio municipal, solicitamos vossa autorização para abertura de edital de ins-

crição/chamamento público (Termo de Referência em anexo),  para seleção de associa-

ções de produtores rurais  interessados no Programa Municipal de Desenvolvimento Rural 

- Permissão de uso de bens Móveis, com posterior homologação pelo Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Rural-CMDR, atendendo assim aos Produtores Rurais  a serem se-

lecionados, promovendo  o desenvolvimento rural e melhoria da qualidade de vida dos 

produtores  desse município. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficara a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

                     

Nestes termos pede deferimento.  

 

Chopinzinho, 05 de abril de 2023.  

 
 
 

____________________________________ 
Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece:  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção (art. 3º, inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso 
de bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do 
programa (art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo 
único, inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um  trator  
agrícola da Associações de Produtores de Alto Bugrinho e um distribuidor de fertilizantes 
da Associação Sócio Ambiental da Terra Indígena Kaigang e Guarani-ASAIKG, conforme 
ata e termo de devolução, em anexo.  
 
CONSIDERANDO que os equipamentos recebidos em devolução, ainda possuem vida 

útil, necessitando apenas de manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo 

e pela idade dos referidos. 

 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de 

produtores que necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de 

serviços nas pequenas propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação 

das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas 

associações de produtores rurais. 
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CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipa-
mentos para as associações de produtores, através de   termos de permissão de uso, 
após a seleção das mesmas em edital de chamamento público para tal. 
   
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de má-
quinas e equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para 
viabilização do seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e 
Equipamentos para produtores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, con-
forme Art. 50 º § 1 º,inc. II : 
 

   Art. 50 º -  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, funda-

ções e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada 

à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, 

que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 

 

§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos 

e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 

 

I-........................... 

II - avaliação prévia; 

 

Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento dos referidas tratores  

(mesmo usados),  para repasse para as associações de produtores do município de 

Chopinzinho. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
3. OBJETIVOS 

 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, 

através do Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para As-
sociações de Produtores Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 

 
4. PÚBLICO ALVO 

 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situ-

adas em todo o território do Município de Chopinzinho.  
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5. BENS OFERTADOS  
 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

 
 
1 01 

 

UNID. 
Distribuidor de sementes/adubo/uréia, cor amarelo/verde, 
marca: Maqtron, modelo: MQ – 1300. Patrimônio: 24.147. 
. 

 
 
2 

01 

 

UNID. 

Trator agrícola de rodas New Holland, modelo 4630, 4 x 4, ano 
1998, cor predominante azul, SÉRIE DB 821 - CHASSI 271230 - 
PATRIMÔNIO 7705. 

 
5.1 Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, usados. 
5.2 As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a ga-

ragem da secretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883-
Chopinzinho/PR. 

5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das 
associações de produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 

5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento 
estabelecido por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para 
tal. 

 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o 
produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entida-
des parceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capí-
tulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 da Lei Complementar n.º 110/2019) 
6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município;  
6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente a verificação “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apre-
sentadas pelo produtor;  
6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR 
delibere quanto à aptidão do produtor ou entidade parceira; 
6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 
6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do 
Paraná e à União;  
6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 
ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
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parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas;  
6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e munici-
pais;  
6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal;  
6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade 
do projeto;  
6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   
 
 A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos 
complementares. 
6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equi-
pamentos, devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da 
diretoria devidamente subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associa-
ções, limitadas aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou ob-
tidos através de convênio específicos. 

7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de 
máquinas ou equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela co-
missão julgadora, (portaria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 
2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de 
Aptidão ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao en-
quadramento na categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 
3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor 
possibilidade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o 
objeto pretendido possa realizar nas propriedades. 

 7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e 
apresentarem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o 
tempo de uso, a vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte 
do comodatário. 
7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do 
CMDR (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural). 
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8 DA HABILITAÇÃO  
 

8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento 
Público deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope la-
crado e direcionados à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os 
seguintes documentos:  
8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação 
dos equipamentos. 
8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 
8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III 
do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 
8.1.8 – Consultas: 
8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: 
Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secre-
taria Municipal de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de im-
prensa oficial. 

9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS 
E OU MÁQUINAS: 
 
9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prio-
ridades definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, 
obediência fiel ao contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada as-
sociado; 
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9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante 
estará sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às in-
tempéries. 
9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e 
ajustes para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas 
com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilita-
dos e credenciados pela diretoria. 
9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impruden-
te, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equi-
pamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do da-
no e demais débitos.  
9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a 
mesma julgar necessário. 
9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará 
notificações do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Pú-
blico, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste 
Chamamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de 
oneração ou garantia. 
9.11. - Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a 
incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

10- DAS METAS E INDICADORES  
 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, 
apresentando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superi-
ores ao exercício anterior; 
10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais no Município;  
10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de 
ICMS, como no ISSQN; 
10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
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10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, 
bem como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no perí-
odo de entressafra;  
10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico 
direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando 
as instruções técnicas recebidas;  
10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da ativida-

de. 

 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com fun-
ção gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, in-
clusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas se-
des das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do 
Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 
da LC 110/2019). 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financei-
ra, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obedi-
ência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais 
atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 

 

12- DA VALIDADE 
 
12.1  O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) 

dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sítio eletrônico do Município.  

 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
  
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessa-
das pertinente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  
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13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documen-
tação de habilitação da interessada.  
13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as 
exigências deste edital, recusando a participação do interessado que deixar de 
atender às normas e condições fixadas;  
13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interes-
sadas, revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade 
superior, devidamente informada.  
13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os re-
quisitos estipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e 
os possíveis indeferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem 
como a devida comunicação aos interessados. 
13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) inter-
por recurso à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos.  

14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor re-
curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 
8.666/1993.  
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a);  
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 
às 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc.   
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impug-
nar o ato convocatório do Chamamento.  
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais.  
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade previs-
ta no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.  
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento.  
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no en-
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dereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc.   
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados 
com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal.  
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as se-
guintes penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de 
quaisquer cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade 
contratual, devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limita-
da a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que 
se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer 
em multa correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em 
máquinas e equipamentos;  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a 
Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos 
II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de 
competência do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo 
que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 
13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defe-
sa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a 
reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

 

16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
 16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do 
objeto.  
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  
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16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contra-
to;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspe-
ções ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objeti-
vo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prio-
ridades definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, 
obediência fiel ao contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada as-
sociado; 
17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravan-
te estará sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às 
intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e 
ajustes para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas 
com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilita-
dos e credenciados pela diretoria. 
17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impruden-
te, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equi-
pamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do da-
no e demais débitos.  
17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a 
mesma julgar necessário. 
17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará 
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notificações do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Pú-
blico, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades des-
te Chamamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de 
oneração ou garantia. 
 
18-DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 
                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, 
e pressupõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali-
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, 
por ilegalidade;  
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
 

Chopinzinho (PR), 05 de abril de 2023. 
 

 
 
 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzi-
nho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, situada na Localidade de 
_______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CONCESSIONÁRIA, re-
presentada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG ________, 
resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Pa-
trimônio nº..... 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
3.2  
3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 

3.2.11 – Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir 
sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
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4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
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toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a 
letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município; 
9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  

10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato;  
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 
12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2023. 

 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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Memorando 1- 1.566/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/04/2023 às 07:55:04

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMA-LC

CHAMAMENTO PÚBLICO MAQUINAS/ASSOCIAÇÕES AGRICULTORES

 

Fica autorizado a abertura do Chamamento Público de máquinas/equipamentos para associações de agricultores. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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  Memorando 2- 1.566/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/04/2023 às 15:15:14

 

Em anexo:

- Decreto CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacao_exercicio_2023.pdf
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23/02/2023, 09:03 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/838A69A3/03AFY_a8XtD-1bnq1i8sCyHhJyoNeG20qWoERjk0LENKmBQk-VYpWpXXxpYfZ9qT… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 19 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2759  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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  Memorando 3- 1.566/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 13/04/2023 às 15:16:06

 

Encaminha-se para parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 4- 1.566/2023

De: Helder K. - CPL

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/04/2023 às 15:26:38

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMA-LC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO MAQUINAS/ASSOCIAÇÕES AGRICULTORES

 

 Segue parecer CPL.

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL_51_.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 
 
 
DATA: 13/04/2023 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / DIVISÃO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA CHAMAMENTO PÚBLICO - ASSOCIAÇÕES DE 
PRODUTORES RURAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR INTERESSADAS EM ACESSAR O 
PROGRAMA MUNICIPAL DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS 
 
  

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para Chamamento Público - Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar Interessadas em Acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de 
Bens Móveis – Distribuidor de Sementes e Trator Agrícola, constante no Termo de Referência, 
temos a informar: 
 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura Pecuária e Meio 
Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer 
favorável que mesma seja realizada via Modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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  Memorando 5- 1.566/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 13/04/2023 às 16:42:54

 

Encaminha-se para autorização do Sr. Prefeito.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 6- 1.566/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/04/2023 às 09:06:41

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMA-LC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO MAQUINAS/ASSOCIAÇÕES AGRICULTORES

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura no Memorando Eletrônico sob o n º 1.566/2023, autorizo o

Processo de Chamamento Público, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores e demais
legislações vigentes.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento convocatório de Chamamento,
encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38,
da Lei n. 8.666/93.

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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  Memorando 7- 1.566/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 17/04/2023 às 09:06:05

 

Prezados, bom dia

Segue em anexo minuta de Edital e Aviso para Chamamento Público.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_XX_2023_2_.pdf

CHAMAMENTO_PUBLICO_XX_2023_DISTRIBUIDOR_E_TRATOR.pdf
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ____/2023 
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna 
público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo período de quinze dias, CHAMADA 
PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da Agricultura 
Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 

A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 
3242-2503 ou (46) 9 8401-3129. 
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1 

(MINUTA) EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ____/2023 
 

1. OBJETO 
 
1.1. Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da Agricultura 
Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento 
Rural de Chopinzinho, estabelece:  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os incentivos 
públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na produção (art. 3º, 
inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso de 
bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa 
(art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo único, 
inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um trator agrícola da 
Associações de Produtores de Alto Bugrinho e um distribuidor de fertilizantes da Associação Sócio 
Ambiental da Terra Indígena Kaigang e Guarani-ASAIKG, conforme ata e termo de devolução, em 
anexo. 
 
CONSIDERANDO que os equipamentos recebidos em devolução, ainda possuem vida útil, ne-
cessitando apenas de manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e pela idade 
dos referidos. 
 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de produtores que 
necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de serviços nas pequenas 
propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação das culturas rurais, bem como 
das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas associações de produtores rurais. 
 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipamentos para 
as associações de produtores, através de termos de permissão de uso, após a seleção das mes-
mas em edital de chamamento público para tal. 
   
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de máquinas e 
equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para viabilização do 
seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e Equipamentos para pro-
dutores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, conforme Art. 
50 º § 1 º, inc. II:  

Art. 50 º - A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, as-
sociações, fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de De-
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2 

senvolvimento Rural, será destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomen-
to de atividades agroindustriais e de produção rural, que vierem a se instalar no 
Município e as já instaladas que queiram amplicar suas atividades. 
 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorro-
gada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 
 
I-........................... 
II - avaliação prévia; 
 

Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento dos referidas tratores (mesmo 
usados), para repasse para as associações de produtores do município de Chopinzinho. 
 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chamamento 
Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de Permissão de 
Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
3. OBJETIVOS 
 
3.1. Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, através do 
Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para Associações de Produtores 
Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 
 
4. PÚBLICO ALVO 
 
4.1. Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situadas em 
todo o território do Município de Chopinzinho.  
 
5. BENS OFERTADOS  
 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
01 01 UNID Distribuidor de sementes/adubo/uréia, cor amarelo/verde, marca: 

Maqtron, modelo: MQ – 1300.Patrimônio: 24.147. 
02 01 UNID Trator agrícola de rodas New Holland, modelo 4630, 4 x 4, ano 

1998, cor predominante azul, SÉRIE DB 821 - CHASSI 271230 - 
PATRIMÔNIO 7705. 

 
5.1. Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, usados. 
5.2. As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a garagem da 
secretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883- Chopinzinho/PR. 
5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das associa-
ções de produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso.  
5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento estabe-
lecido por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para tal. 
 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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6.1. Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor 
rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deve-
rão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 
da Lei Complementar n.º 110/2019). 
6.1.1. Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município. 
6.1.2. Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verifica-
ção “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor. 
6.1.3. Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência de 
notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à 
aptidão do produtor ou entidade parceira. 
6.1.4. Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente de Chopinzinho. 
6.1.5. Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à 
União. 
6.1.6. Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 
6.1.7. Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceiri-
zado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas. 
6.1.8. Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais. 
6.1.9. Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição 
Federal. 
6.1.10. Apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do proje-
to.  
6.1.11. Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de sila-
gem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   
6.2. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos 
complementares. 
6.3. Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, 
devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente 
subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
6.4. O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limita-
das aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de con-
vênio específicos. 
 
7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 
7.1. Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas ou 
equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, (por-
taria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 
2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão 
ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na 
categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 
3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibili-
dade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido 
possa realizar nas propriedades. 
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7.2. As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresenta-
rem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a 
vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 
7.3. Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR (Con-
selho Municipal de Desenvolvimento Rural). 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público 
deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direciona-
dos à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos:  
8.1.1. Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos 
equipamentos. 
8.1.2. Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3. Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual. 
8.1.4. Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal. 
8.1.5. Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF. 
8.1.6. Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei 
Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.1.7. Declaração de Utilidade Pública Municipal. 
8.1.8. Consultas: 
8.1.8.1. A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - Licitantes 
Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
8.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
9. OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS E OU 
MÁQUINAS 
 
9.1. Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado. 
9.2. Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
9.3. Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 
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9.4. Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e cre-
denciados pela diretoria. 
9.5. Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negli-
gente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, 
ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
9.6. Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7. Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar 
necessário. 
9.8. A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o 
bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido 
e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de 
reaver o equipamento. 
9.9. A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chama-
mento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019. 
9.10. Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração 
ou garantia. 
9.11. Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir 
sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 
 
10. DAS METAS E INDICADORES 
 
10.1. São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
10.1.1. Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior. 
10.1.2. Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio. 
10.1.3. Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN. 
10.1.4. Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural. 
10.1.5. Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 
10.1.6. Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 
10.1.7. Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas. 
10.1.8. Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 
 
11. DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
 
11.1. Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
11.2. Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 da LC 110/2019). 
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11.3. Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 
 
12. DA VALIDADE 
 
12.1. O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) dias, 
compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitantemente à disponibi-
lização do Edital no sítio eletrônico do Município.  
 
13. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 
 
13.1. A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas perti-
nente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  
13.1.1. Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de habilita-
ção da interessada.  
13.1.2. Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste 
edital, recusando a participação do interessado que deixar de atender às normas e condições fi-
xadas. 
13.1.3. Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, revendo a 
decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informada.  
13.1.4. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipula-
dos neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, 
nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comunicação aos interessa-
dos. 
13.1.5. Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor recurso à 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados do dia subsequente à intimação dos atos.  
 
14. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1. Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor recurso, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993.  
14.2. O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interessado(a), 
ou seu procurador(a). 
14.3. O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da Prefeitura, 
direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 às 17:00 horas, ou 
pela Plataforma 1Doc.   
14.4. O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
14.5. Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documentação, qual-
quer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convoca-
tório do Chamamento.  
14.6. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos pra-
zos legais.  
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14.7. Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, de-
cidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 
113 da Lei 8.666/93.  
14.8. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o encerramento 
do Chamamento.  
14.9. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e 
seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: agricultu-
ra@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou ainda pela 
plataforma 1doc.   
14.10. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, en-
caminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assi-
natura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
14.11. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente 
informal.  
 
15. DAS PENALIDADES 
 
15.1. Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes pe-
nalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhe-
cida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias. 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos.  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   
 
16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
16.1. Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
16.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou 
na execução do Termo de Contrato. 
16.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato. 
16.2.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos. 
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16.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
16.2.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 
17. DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1. A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Muni-
cipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
- Ricardo Scandolara: CPF: 081.645.379-93. 
- Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
18.1. O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e pres-
supõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de participação 
dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a 
vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem 
como as penalidades quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes. 
18.2. O Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente 
Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade. 
18.3. Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, telefone (46) 3242-2503 ou (46) 9 8401-3129. 

 
 

Chopinzinho (PR), ____/____/2023. 
 

 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I 
 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº ____/2023 
TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE 
_____________. 

 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, aqui denominada como CONCEDENTE e a ASSOCIAÇÃO DE PRODU-
TORES DE _________, situada na Localidade de _______, interior do Município de Chopinzinho, 
aqui denominada como PERMISSIONÁRIA, representada por seu Presidente Senhor ________, 
portador do CPF _________ e RG ________, resolvem celebrar o presente Termo, mediante 
cláusulas e condições expressas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 – O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 
1.1.1 – Equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., 
Patrimônio nº..... 
 
CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 
 
2.1 – A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
3.1 – O CONCEDENTE se compromete a: 
3.1.1 – Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 
 
3.2 – A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 
3.2.1 – Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado. 
3.2.2 – Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante esta-
rá sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
3.2.3 – Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 
3.2.4 – Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 
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3.2.5 – Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
3.2.6 – Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-
quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
3.2.7 – Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 
3.2.8 – A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompa-
nhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do 
ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no 
sentido de reaver o equipamento. 
3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019. 
3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 
3.2.11 – Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir 
sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  
 
4.1 – São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior. 
4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio. 
4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN. 
4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural. 
4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 
4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 
4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas.  
4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
 
6.1 – A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
 
7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 
7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 
7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 
8.1 – Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias. 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos. 
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município. 
9.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município. 
9.1.3 – A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e de-
mais dispositivos normativos aplicáveis. 

1Doc:          74/121



 

 

 

 

12

9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
10.1 – Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
10.1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato. 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato. 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos. 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
 
11.1 – Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 – Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 
12.2 – E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Chopinzinho, _____ de ____________ de 2023. 
 
 
EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 
Prefeito      Presidente da Associação 
 
Testemunhas: 
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ANEXO II 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VE-

DAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

 

A (Razão Social da licitante)..........................................,inscrita no CNPJ sob nº..........................., 
com sede à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste 
ato representada pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e 
inscrito(a) no CPF sob nº ............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consan-
guíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 
3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios 
da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contra-
tação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações 
contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejul-
gado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de 
Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Ne-
cessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigen-
tes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 
9º da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a decla-
rante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocor-
rência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em 
alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do 
quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejul-
gado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

Assinatura de Representante Legal 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da em-
presa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 

3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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Memorando 8- 1.566/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 17/04/2023 às 11:56:08

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO MAQUINAS/ASSOCIAÇÕES AGRICULTORES

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 9- 1.566/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/04/2023 às 17:09:10

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO MAQUINAS/ASSOCIAÇÕES AGRICULTORES

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 1.566/2023.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_57_2023_ME_1_566_2023_Chamamento_Agricultura_Credenciamento_produdores_rurais_permissao_de_uso_de_bens_Trator_agricola_e_distribuidor_de_fertilizantes.pdf
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CHAMAMENTO PÚBLICO 
  

MEMORANDO 1DOC N. º 1.566/2023 
  

PARECER JURÍDICO N.º 57/2023/PGM/MS 
 

 
REQUERENTE :  SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
  PREFEITO MUNICIPAL  
                                        SECRETARIA DE FINANÇAS  
ASSUNTO  :  CHAMAMENTO PÚBLICO. INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE 

ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS INTERESSADOS EM ACESSAR 

O PROGRAMA DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS-TRATOR 

AGRÍCOLA:  PATRIMÔNIO Nº 7705 E DISTRIBUIDOR DE SEMEN-

TES/ADUBO/UREIA PATRIMÔNIO Nº 24.147. 
 
 

EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. CHAMAMENTO PÚ-

BLICO. INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE ASSO-

CIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS INTERESSADOS EM 

ACESSAR O PROGRAMA DE PERMISSÃO DE USO DE BENS 

MÓVEIS: TRATOR AGRÍCOLA:  PATRIMÔNIO Nº 7705 E 

DISTRIBUIDOR DE SEMENTES/ADUBO/UREIA PATRIMÔ-

NIO Nº 24.147; . REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POS-

SIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES.  
 

 

1 DO RELATÓRIO 
 
 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicitou a abertura de 

Chamamento Público (Memorando 1Doc n.º 1.566/2023) para o credenciamento de 
associações de produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis: 01 (um) trator agrícola de rodas New Holland, mo-
delo 4630, 4x4, ano 1998, cor predominantemente azul, Série DB 821- Chassi 271230- 
patrimônio 7705; e 01 (um) distribuidor de sementes/adubo/ureia, cor amarelo/verde, 
marca: Maqtron, modelo: MQ-1300, patrimônio nº 24.147. 
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Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os 
seguintes documentos: 

a) Termo de Referência; 
b) Parecer da Comissão Permanente de Licitações; 
c) Cópia da Lei Complementar n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de 

Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências; 
d) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licita-

tório e autorização de realização do Chamamento Público; 
e) Minutas do Edital e Termo de Permissão de Uso; 
f) Minuta do resumo da publicação de aviso do Chamamento Público; 
g) Ata nº 20 de devolução de trator da Associação Alto Bugrinho. 
h) Avaliação prévia dos equipamentos agrícolas a serem repassados em termo 

de permissão de uso; 
i) Termo de devolução do distribuidor de sementes emitido pela Associação 

Socioambiental da terra indígena Kaigang e Guarani-ASAIKG. 
É o relatório. 

 
2 DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

 
Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei n.º 8.666/1993, o processo administrativo 

de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-

res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-

ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-

das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 
Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deve ser verificada pelos órgãos e auto-
ridades competentes. 
 
2.2 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 
 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicitou a abertura de 
Chamamento Público (Memorando 1Doc n.º 1.566/2023) para o credenciamento de 
associações de produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis: 01 (um) trator agrícola de rodas New Holland, mo-
delo 4630, 4x4, ano 1998, cor predominantemente azul, Série DB 821- Chassi 271230- 
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patrimônio 7705; e 01 (um) distribuidor de sementes/adubo/ureia, cor amarelo/verde, 
marca: Maqtron, modelo: MQ-1300, patrimônio nº 24.147. 

 
2.2.1 DO CHAMAMENTO PÚBLICO  
 

A Lei Complementar n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, sobre o incentivo deste chamamento público estabele-
ce as seguintes diretrizes:  

 
“Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural, sob a coordenação e execução da Secretaria Municipal 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com objetivo de desenvol-
vimento econômico, social e agropecuário do Município, através de po-
líticas públicas de incentivos às atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais, estabelecendo diretrizes, metas e requisitos para con-
cessão de incentivos à geração de emprego, renda e de novos empre-
endimentos, bem como a ampliação dos já existentes, visando incenti-
var a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 
Parágrafo Único. O Programa de Desenvolvimento Rural será subdi-
vidido nos seguintes programas de incentivos: 
I – Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira; 
II - Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte, Postura e 
Incubação Artificial (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
123/2021, de 05 de fevereiro de 2021);  
III – Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura; 
IV – Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura; 
V – Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria; 
VI – Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Fa-
miliares; 
VII – Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Ru-
ral; 
VIII – Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis; 
IX – Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 
Art. 3° São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 
I – estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de 
renda e de diversificação produtiva; 
II – garantir a renda ao produtor rural; 
III – estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associ-
ações, cooperativas de comercialização, como de agroindústrias de pe-
queno e médio porte; 
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IV – aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos 
familiares produtores de forma a elevar o nível da qualidade da pro-
dução e da eficiência econômica do setor; 
V – proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos 
naturais e respeitar o bem-estar dos animais; 
VI – criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favo-
reçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na pro-
dução; 
VII – promover a melhoria da genética e na sanidade animal do reba-
nho; 
VIII – incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 
IX – capacitar os produtores rurais na respectiva atividade; 
X – incentivar a permanência do jovem no meio rural; 
XI – aumentar o rebanho; 
XII – melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo or-
gânico; 
XIII – promover o uso adequado do solo; 
XIV – melhorar a qualidade de vida da família rural; 
XV – desenvolver o espírito associativo entre os produtores. 
 
Art. 4º O Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor 
rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e 
entidades parceiras nas ações técnicas que incluam aumento da produ-
ção, tais como fornecimento de insumos, assessoria profissional, servi-
ços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, prefe-
rencialmente, atenderá os produtores integrados em associação ou co-
operativa regularmente constituída, com vistas ao aumento da produ-
ção no Município. 
 
Art. 5º Compete ao Município fomentar o Programa de Desenvolvi-
mento Rural: 
I – fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas 
para reflorestamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes 
de pastagem, sêmen bovino, exames de laboratório, vacinas, serviços 
de máquinas e equipamentos, fornecimento de postes usados, autori-
zação ou permissão de uso de bens móveis, entre outros insumos e 
serviços a critério do órgão de coordenação do programa.” (g.n.) 

 
Quanto aos Programas Municipais de Incentivo à à Permissão de Uso de Bens 

Móveis, a LC n.º 110/2019 dispõe que:  
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Seção VII 
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis 

 
Art. 50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurí-
dicas, associações, fundações e entidades parceiras que fizerem adesão 
Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada à instalação, am-
pliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de pro-
dução rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas 
que queiram ampliar suas atividades. 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo 
ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Adminis-
tração, e depende de: 
I – existência de interesse público devidamente justificado; 
II – avaliação prévia; 
III – chamamento público prévio, que garanta a transparência e méto-
do impessoal e objetivo de escolha do beneficiário. 
§ 2º Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permis-
são de uso de bens móveis diretamente com as associações, fundações 
e entidades parceiras, dispensado o chamamento público de que trata o 
parágrafo anterior, quando os veículos, máquinas, equipamentos, entre 
outros bens móveis forem adquiridos, mediante processo licitatório 
prévio, com dotação orçamentária específica e receita vinculada, tais 
como emendas parlamentares, transferências, operações de crédito, en-
tre outras receitas vinculadas ao atendimento de determinada pessoa 
jurídica específica, que dependa do encontro de prestação de contas.  
§ 3º A permissão de uso será formalizada por contrato administrativo, 
subordinada às seguintes cláusulas e condições: 
I - vinculação da permissão às finalidades previstas nesta lei; 
II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de one-
ração ou garantia; 
III - obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do 
bem público. 
§ 4º Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissio-
nário fruirá do bem público para os fins estabelecidos e responderá por 
todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a in-
cidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e 
a terceiros. 
§ 5º Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do 
permissionário pela conservação e manutenção do bem público, bem 
como ofensa a lei, regulamentos e contrato celebrado entre as partes. 
§ 6º Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inade-
quado, imprudente, negligente ou por imperícia na condução ou ope-
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ração de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a res-
ponsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais dé-
bitos. 
§ 7º O permissionário será responsável pela manutenção e conservação 
dos veículos, máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 
§ 8º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e con-
servação dos veículos, máquinas e equipamentos cedidos, de modo ex-
cepcional e plenamente justificado, desde que não seja hipótese previs-
ta no § 6º e o permissionário comprove a impossibilidade econômica. 
§ 9º Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do 
programa deverá emitir guia de arrecadação municipal, contendo o va-
lor da manutenção ou conserto dos veículos, máquinas e equipamentos 
cedidos, incluindo peças e serviços, para que o permissionário realize o 
reembolso ao Município em até 12 (doze) prestações mensais, após o 
processo de reparo. 

 

Já os artigos 16 e seguintes dispõem sobre a realização de Chamamento Públi-
co para que os beneficiários tenham acesso aos incentivos previstos na Lei Comple-
mentar, que compreenderá as fases de inscrição, habilitação e credenciamento, a inici-
ar-se com a publicação de edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qua-
lidade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e 
demais normas pertinentes:  
 

Art. 16. O Município publicará, anualmente, edital de chamamento 
público para credenciamento dos produtores e entidades parceiras, es-
tabelecendo diretrizes, metas e requisitos, e terá vigência para todo o 
exercício financeiro correspondente, onde os beneficiários poderão 
aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a qualquer 
momento, a concessão dos incentivos previstos nesta lei. 
Art. 17. O credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do 
produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, 
fundações e entidades parceiras, e pressupõe a publicação de edital, 
nele constando as normas relativas às condições de participação dos in-
teressados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos ofe-
recidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indica-
dores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades 
quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes.  
Parágrafo Único. O extrato do edital deverá ser publicado no Diário 
Oficial do Município. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

29
C

-A
1F

C
-B

E
52

-D
3A

2 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
29

C
-A

1F
C

-B
E

52
-D

3A
2

1Doc:          86/121



 

Página 7 de 9 

 

 

Art. 18. A adesão do interessado será formalizada através de preen-
chimento de ficha de inscrição padronizada e simplificada, além da 
apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório. 
Art. 19. Será celebrado termo de adesão entre o Município e os produ-
tores e entidades habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, 
que terá prazo de vigência definido no edital.  

 
Portanto, correta a adoção de Chamamento Público para a inscrição de produ-

tores rurais da Agricultura Familiar interessados em acessar o Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis- 01 (um) trator agrícola de rodas New Holland, 
modelo 4630, 4x4, ano 1998, cor predominantemente azul, Série DB 821- Chassi 
271230- patrimônio 7705; e 01 (um) distribuidor de sementes/adubo/ureia, cor ama-
relo/verde, marca: Maqtron, modelo: MQ-1300, patrimônio nº 24.147. 

 

2.2.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 
 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento administrativo e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para 
emissão de parecer.  
 
2.2.3 DA JUSTIFICATIVA 
 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
contempla motivos legítimos e benefícios resultantes do Chamamento Público.  
 
2.2.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
As especificações mínimas do objeto são claras, objetivas e vinculadas às ne-

cessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento. 
 

2.2.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
 
Quanto às minutas do edital, anexos e extrato de publicação, analisadas estri-

tamente sob o prisma da legalidade, constata-se que atendem os princípios da isono-
mia e impessoalidade (art. 5º, caput c/c ao art. 37, caput, da CRFB/88), bem como aos 
requisitos da LC n.º 110/2019, já que estabelece condições objetivas e consentâneas com 
o objeto do Chamamento Público.  

Trazem seus elementos essenciais: definição do objeto, justificativa, objetivos, 
relação de bens ofertados, condições de participação, critérios de seleção dos beneficiá-
rios, critérios de habilitação, obrigações, metas e indicadores, vedações e suspensões, 
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prazo de validade de 15 (quinze) dias, procedimentos de julgamento, recursos e im-
pugnações, penalidades, da fraude e da corrupção, obrigações dos beneficiários e dis-
posições finais.  
 
2.2.6 DAS PUBLICAÇÕES  

 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 

certame, como de praxe, providenciando, ainda, a publicação do extrato do edital no 
Diário Oficial Municipal, na dicção do parágrafo único, art. 17 da lei Complementar nº 
110/2019, anexando as publicações aos autos.  
 
3 DA CONCLUSÃO 

 
ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice ao prosseguimento deste 

Chamamento Público (Memorando 1Doc n.º 1.566/2023) para o credenciamento de 
associações de produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis: 01 (um) trator agrícola de rodas New Holland, mo-
delo 4630, 4x4, ano 1998, cor predominantemente azul, Série DB 821- Chassi 271230- 
patrimônio 7705; e 01 (um) distribuidor de sementes/adubo/ureia, cor amarelo/verde, 
marca: Maqtron, modelo: MQ-1300, patrimônio nº 24.147, desde que atendida a se-
guinte recomendação: 

 

 
Divisão de Licitações e Contratos 
 

Recomendação 1: realizar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos, e especialmente atender ao disposto no pa-
rágrafo único do art.17 da Lei Complementar nº 110/2019. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
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nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços, como aqueles de 
ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 
responsáveis e autoridade competente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

  

 
MÁRCIO STRINGARI 

PROCURADOR MUNICIPAL 
OAB/PR 82.108 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2023 
 

1. OBJETO 
 
1.1. Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da Agricultura 
Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento 
Rural de Chopinzinho, estabelece:  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os incentivos 
públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na produção (art. 3º, 
inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso de 
bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa 
(art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo único, 
inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um trator agrícola da 
Associações de Produtores de Alto Bugrinho e um distribuidor de fertilizantes da Associação Sócio 
Ambiental da Terra Indígena Kaigang e Guarani-ASAIKG, conforme ata e termo de devolução, em 
anexo. 
 
CONSIDERANDO que os equipamentos recebidos em devolução, ainda possuem vida útil, ne-
cessitando apenas de manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e pela idade 
dos referidos. 
 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de produtores que 
necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de serviços nas pequenas 
propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação das culturas rurais, bem como 
das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas associações de produtores rurais. 
 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipamentos para 
as associações de produtores, através de termos de permissão de uso, após a seleção das mes-
mas em edital de chamamento público para tal. 
   
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de máquinas e 
equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para viabilização do 
seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e Equipamentos para pro-
dutores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, conforme Art. 
50 º § 1 º, inc. II:  

Art. 50 º - A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, as-
sociações, fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de De-
senvolvimento Rural, será destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomen-
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to de atividades agroindustriais e de produção rural, que vierem a se instalar no 
Município e as já instaladas que queiram amplicar suas atividades. 
 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorro-
gada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 
 
I-........................... 
II - avaliação prévia; 
 

Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento dos referidas tratores (mesmo 
usados), para repasse para as associações de produtores do município de Chopinzinho. 
 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chamamento 
Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de Permissão de 
Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
3. OBJETIVOS 
 
3.1. Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, através do 
Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para Associações de Produtores 
Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 
 
4. PÚBLICO ALVO 
 
4.1. Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situadas em 
todo o território do Município de Chopinzinho.  
 
5. BENS OFERTADOS  
 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
01 01 UNID Distribuidor de sementes/adubo/uréia, cor amarelo/verde, marca: 

Maqtron, modelo: MQ – 1300.Patrimônio: 24.147. 
02 01 UNID Trator agrícola de rodas New Holland, modelo 4630, 4 x 4, ano 

1998, cor predominante azul, SÉRIE DB 821 - CHASSI 271230 - 
PATRIMÔNIO 7705. 

 
5.1. Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, usados. 
5.2. As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a garagem da 
secretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883- Chopinzinho/PR. 
5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das associa-
ções de produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso.  
5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento estabe-
lecido por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para tal. 
 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
6.1. Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor 
rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deve-
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rão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 
da Lei Complementar n.º 110/2019). 
6.1.1. Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município. 
6.1.2. Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verifica-
ção “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor. 
6.1.3. Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência de 
notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à 
aptidão do produtor ou entidade parceira. 
6.1.4. Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente de Chopinzinho. 
6.1.5. Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à 
União. 
6.1.6. Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 
6.1.7. Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceiri-
zado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas. 
6.1.8. Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais. 
6.1.9. Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição 
Federal. 
6.1.10. Apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do proje-
to.  
6.1.11. Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de sila-
gem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   
6.2. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos 
complementares. 
6.3. Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, 
devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente 
subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
6.4. O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limita-
das aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de con-
vênio específicos. 
 
7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 
7.1. Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas ou 
equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, (por-
taria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 
2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão 
ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na 
categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 
3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibili-
dade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido 
possa realizar nas propriedades. 

7.2. As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresenta-
rem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a 
vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 
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7.3. Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR (Con-
selho Municipal de Desenvolvimento Rural). 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público 
deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direciona-
dos à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos:  
8.1.1. Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos 
equipamentos. 
8.1.2. Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3. Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual. 
8.1.4. Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal. 
8.1.5. Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF. 
8.1.6. Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei 
Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.1.7. Declaração de Utilidade Pública Municipal. 
8.1.8. Consultas: 
8.1.8.1. A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - Licitantes 
Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
8.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
9. OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS E OU 
MÁQUINAS 
 
9.1. Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado. 
9.2. Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
9.3. Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 
9.4. Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e cre-
denciados pela diretoria. 
9.5. Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negli-
gente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, 
ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
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9.6. Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7. Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar 
necessário. 
9.8. A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o 
bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido 
e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de 
reaver o equipamento. 
9.9. A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chama-
mento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019. 
9.10. Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração 
ou garantia. 
9.11. Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir 
sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 
 
10. DAS METAS E INDICADORES 
 
10.1. São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
10.1.1. Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior. 
10.1.2. Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio. 
10.1.3. Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN. 
10.1.4. Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural. 
10.1.5. Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 
10.1.6. Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 
10.1.7. Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas. 
10.1.8. Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 
 
11. DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
 
11.1. Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
11.2. Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 da LC 110/2019). 
11.3. Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 
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12. DA VALIDADE 
 
12.1. O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) dias, 
compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitantemente à disponibi-
lização do Edital no sítio eletrônico do Município.  
 
13. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 
 
13.1. A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas perti-
nente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  
13.1.1. Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de habilita-
ção da interessada.  
13.1.2. Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste 
edital, recusando a participação do interessado que deixar de atender às normas e condições fi-
xadas. 
13.1.3. Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, revendo a 
decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informada.  
13.1.4. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipula-
dos neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, 
nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comunicação aos interessa-
dos. 
13.1.5. Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor recurso à 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados do dia subsequente à intimação dos atos.  
 
14. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1. Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor recurso, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993.  
14.2. O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interessado(a), 
ou seu procurador(a). 
14.3. O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da Prefeitura, 
direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 às 17:00 horas, ou 
pela Plataforma 1Doc.   
14.4. O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
14.5. Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documentação, qual-
quer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convoca-
tório do Chamamento.  
14.6. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos pra-
zos legais.  
14.7. Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, de-
cidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 
113 da Lei 8.666/93.  
14.8. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o encerramento 
do Chamamento.  
14.9. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e 
seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: agricultu-
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ra@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou ainda pela 
plataforma 1doc.   
14.10. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, en-
caminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assi-
natura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
14.11. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente 
informal.  
 
15. DAS PENALIDADES 
 
15.1. Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes pe-
nalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhe-
cida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias. 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos.  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   
 
16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
16.1. Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
16.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou 
na execução do Termo de Contrato. 
16.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato. 
16.2.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos. 
16.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
16.2.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
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17. DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1. A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Muni-
cipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
- Ricardo Scandolara: CPF: 081.645.379-93. 
- Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
18.1. O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e pres-
supõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de participação 
dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a 
vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem 
como as penalidades quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes. 
18.2. O Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente 
Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade. 
18.3. Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, telefone (46) 3242-2503 ou (46) 9 8401-3129. 

 
 

Chopinzinho (PR), 02 de maio de 2023. 
 

 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I 
 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº ____/2023 
TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE 
_____________. 

 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, aqui denominada como CONCEDENTE e a ASSOCIAÇÃO DE PRODU-
TORES DE _________, situada na Localidade de _______, interior do Município de Chopinzinho, 
aqui denominada como PERMISSIONÁRIA, representada por seu Presidente Senhor ________, 
portador do CPF _________ e RG ________, resolvem celebrar o presente Termo, mediante 
cláusulas e condições expressas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 – O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 
1.1.1 – Equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., 
Patrimônio nº..... 
 
CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 
 
2.1 – A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
3.1 – O CONCEDENTE se compromete a: 
3.1.1 – Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 
 
3.2 – A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 
3.2.1 – Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado. 
3.2.2 – Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante esta-
rá sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
3.2.3 – Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 
3.2.4 – Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 
3.2.5 – Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
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3.2.6 – Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-
quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
3.2.7 – Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 
3.2.8 – A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompa-
nhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do 
ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no 
sentido de reaver o equipamento. 
3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019. 
3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 
3.2.11 – Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir 
sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  
 
4.1 – São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior. 
4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio. 
4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN. 
4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural. 
4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 
4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 
4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas.  
4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
 
6.1 – A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
 
7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
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der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 
7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 
7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 
8.1 – Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias. 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos. 
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município. 
9.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município. 
9.1.3 – A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e de-
mais dispositivos normativos aplicáveis. 
9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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10.1 – Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
10.1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato. 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato. 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos. 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
 
11.1 – Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 – Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 
12.2 – E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Chopinzinho, _____ de ____________ de 2023. 
 
 
EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 
Prefeito      Presidente da Associação 
 
Testemunhas: 
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ANEXO II 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VE-

DAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

 

A (Razão Social da licitante)..........................................,inscrita no CNPJ sob nº..........................., 
com sede à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste 
ato representada pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e 
inscrito(a) no CPF sob nº ............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consan-
guíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 
3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios 
da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contra-
tação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações 
contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejul-
gado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de 
Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Ne-
cessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigen-
tes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 
9º da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a decla-
rante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocor-
rência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em 
alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do 
quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejul-
gado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

Assinatura de Representante Legal 
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14 

 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da em-
presa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 

3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8670-1228-D070-6BF5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 02/05/2023 12:48:02 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8670-1228-D070-6BF5
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  Memorando 11- 1.566/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/05/2023 às 11:58:17

 

Aviso de Chamamento Público nº 11/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_11_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 02/05/2023 12:48:49 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: B171-3212-CC41-D74F 
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2023 
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna 
público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo período de (15) quinze dias, 
CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Móveis. 

A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 
3242-2503 ou (46) 9 8401-3129. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B171-3212-CC41-D74F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 02/05/2023 12:48:39 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B171-3212-CC41-D74F
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  Memorando 12- 1.566/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/05/2023 às 08:29:18

 

Segue em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf
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03/05/2023, 08:20 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/1321A1CF/03AL8dmw-LJI_tQRUar4sVfHikpkVwgpWqxDyXx85fgnGXeufdFm65fNEeFPKmmqp… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO CHAMAMENTO PUBLICO 11-2023

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2023
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da
publicação deste Edital, pelo período de (15) quinze dias,
CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de
Associações de Produtores Rurais da Agricultura Familiar
interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de
Uso de Bens Móveis.
A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço
eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.
Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas
na Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do
Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242-
2503 ou (46) 9 8401-3129.
 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:1321A1CF

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/05/2023. Edição 2762
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Caderno Integrante da Edição nº 8380
Pato Branco, 03 de maio de 2023

UTFPR – CAMPUS PATO BRANCO - AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 – UASG 153177 

Nº Processo: 23064.018563/2023-18. Objeto: Aquisição de materiais hidráulicos e de construção 
civil, destinados a atender ao Núcleo Sudoeste da UTFPR – Campi Pato Branco,  Dois Vizinhos e 
Francisco Beltrão, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital, Termo 
de Referência e demais anexos. Total de Itens Licitados: 250. O Edital e seus anexos estão 
disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 
eletrônico http://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/edital-153177-5-00007-2023. Entrega 
das Propostas: a partir de 03/05/2023 às 08h30, no site www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 15/05/2023, às 10h, no site www.gov.br/compras. 

CAMILO FABRIS 
Pregoeiro 

 

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÉVIA MANGUEIRINHA COMERCIO DE 
DEFENSIVOS LTDA torna público que recebeu do Instituto Água e Terra, a Licença Prévia - 
LP, com validade de 09/03/2025, para Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, 
fertilizantes e corretivos do solo na Rua Alcides Lazzari n° 143, Loteamento Parque Industrial 
Ângelo Netto, Município de Mangueirinha, Estado do Paraná. 
 
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO MANGUEIRINHA 
COMERCIO DE DEFENSIVOS LTDA, CNPJ 26.861.034/0001- 64 torna público que irá 
requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença de Instalação para Comércio atacadista de 
defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo a ser implantada na Rua Alcides 
Lazzari n° 143, Loteamento Parque Industrial Ângelo Netto, Município de Mangueirinha, Estado 
do Paraná 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 032/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 021/2023, através do Sistema de Registro de Preços  

Tipo: Menor preço 

Regime de Compra: Menor preço, por item 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS POR MEIO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 

937847/2022 - MAPA. 

Recebimento de propostas: Das 08:00 horas do dia 03 de maio de 2023, até às 09:00 horas do dia 15 de 

maio de 2023. 

Realização da sessão pública: A sessão pública iniciará às 09:00 horas no dia 15 de maio de 2023, no site 

www.licitanet.com.br 

Local de Abertura/realização da sessão pública: www.licitanet.com.br  

Edital: O Edital estará disponível aos interessados na Prefeitura Municipal de Marquinho, situada à Rua Sete 

de Setembro, s/nº, centro, em Marquinho, Estado do Paraná, durante o horário normal de expediente, das 

08h00min. às 11h30min. e das 13h00min. às 17h00min. ou através do site: 

http://www.marquinho.pr.gov.br/portal-licitacoes.php, consulta de licitações, escolher o edital e download e no 

site www.licitanet.com.br  

Dúvidas: Por e-mail: marquinho.licitacao@gmail.com ou pelo Fone: (42) 3648-1102 ou 3648-1106, no horário 

normal de expediente. 

 

Publique-se. Marquinho-PR, em 28 de Abril de 2023. 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 
  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.513, DE 27 DE ABRIL DE 2023. 

Nomeia o Comitê Organizador Municipal (COM) do Município de Pato Branco, para organização dos Jogos Abertos do Paraná 2023 (JAPS) - Fase Final. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, VII e XXIII, na forma do art. 62, I, “o”, ambos da 
Lei Orgânica Municipal, considerando o disposto nos arts. 9º, 10 e 11, do Regulamento dos 65º Jogos Abertos do Paraná 2023 (JAPS), e considerando o contido no 
Memorando nº 11.648, de 26 de abril de 2023, da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeado o Comitê Organizador Municipal (COM) do Município de Pato Branco, para organização dos Jogos Abertos do Paraná de 2023 (JAPS) - Fase 
Final, com a seguinte composição:  
I - Presidente de Honra: Robson Cantu; 
II - Presidente Executiva: Angela Padoan; 
III - Presidente Executivo: Alexandre Zoche; 
IV - Coordenadoria Geral: Rony Marcelo Slaviero;  
V - Coordenador Técnico: Flávio Krassóta; 
VI - Assessoria Administrativa: Diogo Gasperin; 
VII - Assessoria de Alimentação: Douglas Saulo da Silva Silva; 
VIII - Assessoria de Alojamento:  
a) Leonardo Marinho do Nascimento; 
b) Samara Paula Guares; 
IX - Assessoria de Saúde: Liliam Cristina Brandalise; 
X - Assessoria Cerimonial:  
a) Eliane Giacomel; 
b) Simone Dalfovo; 
XI - Assessoria de Hospedagem: Écio Verona;  
XII - Assessoria de Imprensa: Gracieli Novello Viacelli; 
XIII - Assessoria de Infraestrutura:  
a) Cassius Clay Freire Brandelero; 
b) Leonardo Marinho do Nascimento; 
XIV - Assessoria de Segurança:  
a) Tenente Coronel Heral Correia de Lima - Policia Militar; 
b) Robertinho da Luz Dolenga - Departamento Municipal de Trânsito - Depatran; 
XV - Assessoria de Serviços Gerais: Enio Ruaro; 
XVI - Assessoria de Transporte: Alexandre Varaschin Dengo; 
XVII - Coordenadoria de Modalidades:  
a) Michel Lino Viero; 
b) Joceli Aparecida Fasolin; 
XVIII - Badminton: Fernando Henrique Mayer; 
XIX - Basquetebol: Giacomoni Missio da Silva - Associação Basquete Arte de Pato Branco; 
XX - Ciclismo: Paulo Ricardo Fergutz - Associação Quebra Freio; 
XXI - Bocha: Valmir Tasca - Associação Patobranquense de Bochas - Vila Nova; 
XXII - Bolão: Neroci Angelo Recarcatti - Associação dos Bolonistas do Sudoeste; 
XXIII - Futebol 7: Luiz Carlos Silva Filho - Associação Colosso da Baixada; 
XXIV - Futsal: Rafaella Vicentina Alves Nicolette - Associação Patobranquense de Futsal Feminino e Giovani Geron Pato Futsal; 
XXV - Ginástica Rítmica: Adriana Carla Manfredini; 
XXVI - Handebol: Valquíria Nezi - Associação Patobranquense de Handebol; 
XXVII - Handebol de Praia: Valquíria Nezi - Associação Patobranquense de Handebol; 
XXVIII - Rugby: Rafael Sales e Willian Antonio Pires; 
XXIX - Voleibol: Rodrigo Marchesi - Associação de Voleibol de Pato Branco; 
XXX - Voleibol de Praia: Rodrigo Marchesi - Associação de Voleibol de Pato Branco; 
XXXI - Natação: Polyana Pessoa; 
XXXII - Tênis: Dayane Rita de Souza Cirino - Associação dos Tenistas de Pato Branco; 
XXXIII - Tênis de mesa: Willian Antonio Pires e Rafael Sales; 
XXXIV - Xadrez: Vanda de Fátima Palombit- Associação dos Enxadristas de Pato Branco. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, 27 de abril de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.514, DE 2 DE MAIO DE 2023. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2023, no valor de R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil reais) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 6.063, de 16 de dezembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar orçamento do exercício de 2023, no valor de R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
03 PROCURADORIA 
03.01 PROCURADORIA 
03 Essencial à Justiça 
03.091 Defesa da Ordem Jurídica 
03.091.0004 Supervisão e Acompanhamento Jurídico 
2.237 Manutenção das Atividades da Procuradoria 
3.3.90.39 – 000 (85) Outros Serviços de Terceiros PJ 150.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
05.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
04 Administração 
04.122 Administração Geral 
04.122.0007 Coordenação e Administração da Secretaria de Planejamento 
2.216 Manutenção das Atividades do Departamento Administrativo 
3.3.90.39 – 000 (195) Outros Serviços de Terceiros PJ 100.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA E OBRAS 
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
15 Urbanismo 
15.452 Serviços Urbanos 
15.452.0019 Serviços de Geoprocessamento 
2.021 Manutenção das Atividades do Departamento de Engenharia 
3.3.90.30  – 000 (440) Material de Consumo 40.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.467 Financiamento da Rede Socioassistêncial 
3.3.50.43 – 000 (715) Subvenções Sociais 20.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

 
  

16.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27.812 Desporto Comunitário 
27.812.0041 Manutenção do Esporte 
2.436 Destinar Recursos para o Centro Aquático 
3.3.90.30 – 000 (1353) Material de Consumo 30.000,00 

Total 340.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial/total de dotação do 
orçamento do exercício de 2023, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
15 Urbanismo 
15.452 Serviços Urbanos 
15.452.0019 Serviços de Geoprocessamento 
2.021 Manutenção das Atividades do Departamento de Engenharia 
4.4.90.51 – 000 (447) Obras e Instalações 320.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
12 Educação 
12.361 Ensino Fundamental 
12.361.0039 Manutenção do Ensino 
2.254 Manutenção das Instituições de Ensino Fundamental 
4.4.90.52 – 000 (1839) Equipamento e Material Permanente 20.000,00 

Total 340.000,00 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 2 de maio de 2023. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.515, DE 2 DE MAIO DE 2023. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2023, no valor de R$ 13.521,05 (treze mil, quinhentos e vinte e um reais e cinco centavos) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 6.063, de 16 de dezembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento do exercício de 2023, no valor de R$ 13.521,05 (treze mil, quinhentos e vinte e um reais e cinco centavos), 
conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.01 ATENÇÃO BÁSICA 
10 Saúde  
10.301 Atenção Básica 
10.301.0043 Manutenção da Saúde 
2.415 Manutenção das atividades de Preceptoria do Curso de Medicina 
3.3.90.48 – 303 (18034) Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 13.521,05 

Total 13.521,05 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial/total de dotação do 
orçamento do exercício de 2023, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
08.01 ATENÇÃO BÁSICA 
10 Saúde  
10.301 Atenção Básica 
10.301.0043 Manutenção da Saúde 
2.123 Manutenção e ampliação da estratégia saúde bucal 
4.4.90.52 – 303 (1563) Equipamentos e Material Permanente 13.521,05 

Total 13.521,05 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 2 de maio de 2023. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO  DE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023

OBJETO: Implantação de Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de areia fina; areia grossa; argila; areia média; areia suja (70% 
areia 30% argila) e pedra irregular para calçamento, atendendo as 
necessidades das Secretarias de Engenharia e Obras; Educação e Cultura; 
Meio Ambiente; Agricultura; Esporte e Lazer; Assistência Social; 
Administração e Finanças; Desenvolvimento Econômico e Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 
PREÇO MÁXIMO GLOBAL: R$ 2.602.104,66.  
DATA DE ABERTURA: 17 de maio de 2023, às 09h00min, no endereço 
eletrônico: https://www.gov.br/compras. 
O Edital pode ser obtido no site www.patobranco.pr.gov.br - 
https://www.gov.br/compras. Demais informações pelo e-mail: 
licitacao3@patobranco.pr.gov.br. Pregoeira – Regiane Rufato. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Aditamento 27/2023. Contrato Nº 187/2014, Concorrência nº 
32/2014, Processo n° 217/2014. PARTES: Município de Pato Branco e 
Empremac Serviços e Obras Ltda. OBJETO: A construção, sob regime de 
empreitada global, de Espaço Educativo Urbano com 12 salas de aula, 
totalizando 2.945,00m², na Rua Frei Sérgio Hillesheim, Bairro Parque do Som, 
no Município de Pato Branco – PR em atendimento ao Termo de Compromisso 
PAR nº 32469/2014, firmado entre o Município de Pato Branco e o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. ADITAMENTO: Do Prazo 
Com base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, especialmente em seu Art. 
57,§ 1º, inciso VI, bem como na cláusula sexta, inciso VI, do contrato em 
epígrafe, e justificativa apresentada no processo administrativo n° 6.846/2023, 
as partes pactuam a prorrogação do prazo de vigência até 01/06/2023. 
Permanecem em plena vigência todas as demais cláusulas e condições que 
não conflitem com o presente Termo. Pato Branco, 27 de Abril de 2023. 
Robson Cantu – Prefeito - Valdir Luiz Macagnan - Representante Legal. 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 17/2023. PARTES: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E Jucemir Rissardi, 
inscrito no CPF/MF nº 036.604.779-58, portador da CI/RG nº 7552673 SSP/PR, residente e domiciliado na 
Comunidade de Nossa Senhora do Carmo, zona rural, CEP 85.525-000, no município de Mariópolis, estado do 
Paraná, de ora em diante denominado CONTRATADO. OBJETO: A presente dispensa de licitação tem por objeto a 
aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e/ou do empreendedor familiar rural, para atendimento ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme descrição a seguir: 

LOTE ITE
M 

QTD UN
D 

DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT R$ 

TOTAL 

1 1 500,0 Kg ABÓBORA CABOTIÁ 5,51 2.755,00 
1 2 150,0 Kg ABOBRINHA VERDE 4,32 648,00 
1 3 100,0 Kg ACELGA/COUVE CHINESA 7,06 706,00 
1 4 500,0 UN

D 
ALFACE 3,68 1.840,00 

1 5 60,0 Kg BERGAMOTA/TANGERINA/MEXERICA/MIMO
SA/MURCOTE  

7,58 454,80 

1 6 100,0 Kg BETERRABA 4,11 411,00 
1 7 250,0 UN

D 
BRÓCOLIS 6,51 1.627,50 

1 8 250,0 Kg CAQUI 8,51 2.127,50 
1 9 300,0 Kg CEBOLA 6,24 1.872,00 
1 10 100,0 Kg CHEIRO VERDE 11,48 1.148,00 
1 11 20,0 Kg CHUCHU 4,79 95,80 
1 12 100,0 UN

D 
COUVE – FLOR 7,41 741,00 

1 13 165,0 Kg FEIJÃO 7,64 1.260,60 
1 14 200,0 Kg LARANJA 4,09 818,00 
1 15 25,0 Kg LIMÃO 4,41 110,25 
1 16 250,0 Kg MELANCIA 2,91 727,50 
1 17 625,0 Kg MILHO VERDE SEM PALHA 9,17 5.731,25 
1 18 150,0 Kg MORANGO 22,04 3.306,00 
1 19 50,0 Kg PEPINO 3,84 192,00 
1 20 250,0 Kg PÊSSEGO 8,08 2.020,00 
1 21 200,0 Kg PONCÃ  6,41 1.282,00 
1 22 500,0 Kg REPOLHO 3,04 1.520,00 
1 23 250,0 Kg TOMATE  6,18 1.545,00 
1 24 50,0 Kg UVA 10,06 503,00 

VALOR: O valor a ser pago será de R$ 33.442,20 (Trinta e três mil e quatrocentos e quarenta e dois reais e vinte 
centavos). PAGAMENTO: os pagamentos serão efetuados até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses. LOCAL DA ENTREGA: O local de entrega dos 
produtos será na Escola Padre Eduardo Machado, Rua Seis, n° 1073 – Centro. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05.00 
Departamento de Educação – 05.01 – Divisão de Educação – 12.361.0011.2.016 – Manutenção da Merenda Escolar 
– Convênios – 33.90.32 – Material, bem ou serviço para distribuição – Fonte (112). 05.00 Departamento de Educação 
– 05.01 – Divisão de Educação – 12.361.0011.2.016 – Manutenção do ensino Fundamental – Recursos Próprios – 
33.90.32 – Material, bem ou serviço para distribuição – Fonte (000). Despesa 2006. DISPENSA DE LICITAÇÃO: Com 
base na Lei nº. 11.947/2009 (art.. 14, § 1º) e Resolução/FNDE nº. 06/2020 (art. 24, inciso I). JUSTIFICATIVA: 
Justifica-se que a Lei nº 11.947/2009 c/c Resolução CD/FNDE nº 06/2020, com as alterações introduzidas pela 
Resolução CD/FNDE 20/2020, priorizam e incentivam a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar no 
âmbito do PNAE. Mariópolis, 02 de Maio de 2023. Leoni Espedito Sangaletti – Presidente. Bruna Almeida Zankoski – 
Membro. Francisco Valdomiro Bueno – Membro. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
 
 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/2023. PARTES: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E Cooperativa Vinícola 
São Francisco de Salles, inscrita no CNPJ nº 06.012.133/0001-64, inscrição estadual nº 90297206-46, localizada na 
Rodovia PRT 280, s/n, km 122, Bairro Parque Industrial, CEP 85.525-000, na cidade de Mariópolis, estado do Paraná, 
neste ato representada por Waldir Fabbris, inscrito no CPF/MF nº 495.837.279-20, portador da CI/RG nº 3.762.908-1 
SSP/PR, de ora em diante denominada CONTRATADA. OBJETO: A presente dispensa de licitação tem por objeto a 
aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e/ou do empreendedor familiar rural, para atendimento ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme descrição a seguir: 

LOTE ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT R$ 

TOTAL 

1 1 500,0 LT Suco de uva integral 18,50 9.250,00 

VALOR: O valor a ser pago será de R$ 9.250,00 (Nove mil duzentos e cinquenta reais). PAGAMENTO: os 
pagamentos serão efetuados até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência será de 12 (doze) meses. LOCAL DA ENTREGA: O local de entrega dos produtos será na Escola Padre 
Eduardo Machado, Rua Seis, n° 1073 – Centro. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05.00 Departamento de Educação – 
05.01 – Divisão de Educação – 12.361.0011.2.016 – Manutenção da Merenda Escolar – Convênios – 33.90.32 – 
Material, bem ou serviço para distribuição – Fonte (112). 05.00 Departamento de Educação – 05.01 – Divisão de 
Educação – 12.361.0011.2.016 – Manutenção do ensino Fundamental – Recursos Próprios – 33.90.32 – Material, 
bem ou serviço para distribuição – Fonte (000). Despesa 2006. DISPENSA DE LICITAÇÃO: Com base na Lei nº. 
11.947/2009 (art.. 14, § 1º) e Resolução/FNDE nº. 06/2020 (art. 24, inciso I). JUSTIFICATIVA: Justifica-se que a Lei nº 
11.947/2009 c/c Resolução CD/FNDE nº 06/2020, com as alterações introduzidas pela Resolução CD/FNDE 20/2020, 
priorizam e incentivam a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar no âmbito do PNAE. Mariópolis, 02 
de Maio de 2023. Leoni Espedito Sangaletti – Presidente. Bruna Almeida Zankoski – Membro. Francisco Valdomiro 
Bueno – Membro. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
 
 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2023. PARTES: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E Ereno Francisco 
Fagundes da Silva e Janete Daluz Figueira Holtz, ele inscrito no CPF/MF nº 487.118.539-72, portador da CI/RG nº 
4.715.526 SSP/PR, Janete Daluz Figueira Holtz inscrita no CPF/MF nº 007.472.699-47, portadora da CI/RG n° 
5.764.536-9 SSP/PR, residentes e domiciliados na Alameda Dez, Nº 432, Centro, CEP: 85.525-000, no Município de 
Mariópolis, estado do Paraná, de ora em diante denominados CONTRATADOS. OBJETO: A presente dispensa de 
licitação tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e/ou do empreendedor familiar 
rural, para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme descrição a seguir: 

LOTE ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT R$ 

TOTAL 

1 1 150,0 Kg ABOBRINHA VERDE 4,32 648,00 
1 2 100,0 Kg ACELGA/COUVE CHINESA 7,06 706,00 
1 3 500,0 UND ALFACE 3,68 1.840,00 
1 4 250,0 UND BRÓCOLIS 6,51 1.627,50 
1 5 100,0 Kg CHEIRO VERDE 11,48 1.148,00 
1 6 100,0 Kg COUVE FLOR 7,41 741,00 
1 7 200,0 Kg COUVE FOLHAE. 4,23 846,00 
1 8 165,0 Kg FEIJÃO PRETO - TIPO 1 7,64 1.260,60 
1 9 625,0 Kg MILHO VERDE SEM PALHA 9,17 5.731,25 
1 10 50,0 Kg PEPINO 3,84 192,00 
1 11 500,0 Kg REPOLHO 3,04 1.520,00 
1 12 250,0 Kg TOMATE MÉDIO  6,18 1.545,00 

VALOR: O valor a ser pago será de R$ 17.805,35 (Dezessete mil oitocentos e cinco reais e trinta e cinco centavos). 
PAGAMENTO: os pagamentos serão efetuados até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses. LOCAL DA ENTREGA: O local de entrega dos produtos 
será na Escola Padre Eduardo Machado, Rua Seis, n° 1073 – Centro. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05.00 
Departamento de Educação – 05.01 – Divisão de Educação – 12.361.0011.2.016 – Manutenção da Merenda Escolar 
– Convênios – 33.90.32 – Material, bem ou serviço para distribuição – Fonte (112). 05.00 Departamento de Educação 
– 05.01 – Divisão de Educação – 12.361.0011.2.016 – Manutenção do ensino Fundamental – Recursos Próprios – 
33.90.32 – Material, bem ou serviço para distribuição – Fonte (000). Despesa 2006. DISPENSA DE LICITAÇÃO: Com 
base na Lei nº. 11.947/2009 (art.. 14, § 1º) e Resolução/FNDE nº. 06/2020 (art. 24, inciso I). JUSTIFICATIVA: 
Justifica-se que a Lei nº 11.947/2009 c/c Resolução CD/FNDE nº 06/2020, com as alterações introduzidas pela 
Resolução CD/FNDE 20/2020, priorizam e incentivam a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar no 
âmbito do PNAE. Mariópolis, 02 de Maio de 2023. Leoni Espedito Sangaletti – Presidente. Bruna Almeida Zankoski – 
Membro. Francisco Valdomiro Bueno – Membro. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO DO CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL Nº 30/2023 – GP. CONCORRÊNCIA Nº 
2/2023. MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E A PROPONENTE: Sudopav Construtora Eireli, pessoa jurídica de direito 
privado, CNPJ nº 26.499.438/0001-50, Inscrição Estadual nº 90737395-91, de ora em diante denominada 
CONTRATADA. OBJETO: a contratação de empresa para execução de obra de pavimentação asfáltica em CBUQ, 
em trechos das Estradas MP-040, 184 e 284, nas Comunidades de São Sebastião e Nossa Senhora das Candeias, 
de que trata o Convênio nº 939343/2022 firmado junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
conforme projeto executivo de implantação, planilha de serviços, memoriais descritivos, cronograma físico financeiro 
e demais anexos. VALOR: R$ 9.665.984,39 (Nove milhões seiscentos e sessenta e cinco mil novecentos e oitenta e 
quatro reais e trinta e nove centavos). PRAZOS: Os serviços deverão ser iniciados em até cinco dias contados do 
recebimento da Ordem de Serviço sob pena da empresa contratada ter o contrato rescindido e responder na forma 
da Lei nº 8666/93. Se a contratada deixar de assinar o aceite na ordem de serviço após quinze dias corridos 
contados da data da assinatura da mesma pelo representante do Município, dar-se-á início da contagem do prazo 
de execução. A contratada terá um prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do aceite da Ordem 
de Serviço expedida pelo Sr. Prefeito, para a execução integral dos serviços contratados. O período de vigência 
contratual será de 420 (quatrocentos e vinte) dias contados da assinatura do contrato. O prazo contratual poderá ser 
prorrogado, em conformidade com disposto no art. 57, § 1º e § 2º da Lei 8.666/93 e suas alterações. O recebimento 
dos serviços, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, 
contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, condicionante ao pagamento do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para suporte da despesa do 
objeto da presente licitação, será usada a Dotação Orçamentária: 11.01.26.782.0023.1.011 – Pavimentação de 
Estradas – Natureza da Despesa 44.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte (000) – Recursos Ordinários 
(Livres). Despesa 2073. Os recursos utilizados para cumprimento do presente edital, são recursos do Município e do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Garantia na Contratação da obra: Na assinatura do instrumento 
de contrato, a contratada apresentou a garantia dos serviços, no valor de 5% do valor total do contrato, totalizando 
R$ 483.299,21 (Quatrocentos e oitenta e três mil duzentos e noventa e nove reais e vinte e um centavos), na 
modalidade carta fiança. Técnico Responsável pela Obra e do Preposto: O técnico responsável pela obra será, 
Rodrigo Siliprandi, indicado pela Contratada. Fiscal da Obra: Bruno Gustavo Klein. Gestor do Contrato: Sandro 
Silveira. FORO: Comarca de Clevelândia, Estado do Paraná. Mariópolis, 02 de Maio de 2023. Prefeito Municipal, 
Mario Eduardo Lopes Paulek. 
 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
Edital nº. 048/2023 de 02/05/2023 – Concurso Público nº. 001/2022 de 30/05/2022 Súmula: Convocação de 

candidatos habilitados no Concurso Público nº. 001/2022 de 30/05/2022  
Cargo Público: Agente Administrativo 

Ordem  Nº. Classificação Nome do Candidato 
 

N. Inscrição Lotação Funcional 

1 19º LUANA SINCOVSKI SCHICHL 175585 Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. 

A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 

2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
Edital nº. 222/2023 de 02/05/2023 – Concurso Público nº. 001/2019 de 11/02/2019 Súmula: Convocação de 

candidatos habilitados no Concurso Público nº. 001/2019 de 11/02/2019:  
Cargo Público: Farmacêutico 

Ordem  
Nº. 

Classificaçã
o 

Nome do Candidato 
 

N. Inscrição Lotação Funcional 

1 8º CASSIA REGINA EIDELWEIN 692551 Secretaria Municipal de 

Saúde. 

A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 

2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2023 
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna 
público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo período de (15) quinze dias, 
CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Móveis. 

A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 
3242-2503 ou (46) 9 8401-3129. 
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  Memorando 13- 1.566/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 03/05/2023 às 11:37:42

 

Encaminha-se para conhecimento da Secretaria de Agricultura. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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  Memorando 14- 1.566/2023

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 18/05/2023 às 07:45:21

 

BOM DIA,

SEGUE PUBLICAÇÃO DO RESULTADO,

ATT,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

PUBLICACAO_RESULTADO_CHAMAMENTO_011_23.pdf
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  Memorando 15- 1.566/2023

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 31/05/2023 às 10:54:56

 

Bom dia,

-Segue termo de permissão de uso de bens móveis 010/2023-Associação de moradores de Linha Nossa Senhora
das Graças,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

TERMO_PERMISSAO_USO_010_2023_N_S_GRACAS.pdf
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  Memorando 16- 1.566/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/05/2023 às 11:13:19

 

_

Edson Luiz Cenci 

      Prefeito
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